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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 36/2024 
PROCESSO N°65/2024 

DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:16/12/2024 

HORÁRIO: 08:00HORAS 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

1ª RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 36/2024  

PROCESSO Nº 65/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2024  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO 

DE SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO DE POÇOS ARTESIANOS TUBULARES DE 6” PARA 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE DISTRITO PALMEIRAS E REALEZA DO MUNICÍPIO 

DE MANHUAÇU/MG. 

 

Em virtude de Impugnação e questionamento e a fim de ampliar a competitividade e garantir o 

princípio constitucional da isonomia ficam alterados, na página 24 do Anexo I – Estudo Técnico 

Preliminar, Item 1 e 5 respectivamente, profundidade é de 120 metros, página 33 do Termo de 

Referência, item 3.9.3, profundidade de 120 metros e o Item 8, subitem 8.4 do Edital -Qualificação 

Técnica, fica alterado os responsáveis técnicos responsáveis pela execução do serviço. Tendo em 

vista que as alterações afetam a formulação das propostas, assim sendo, ficam devolvidos todos 

prazos incialmente dispostos, sendo a Sessão Pública a ser realizada no dia 16/12/2024, às 08:00h 

(horário de Brasília), no Portal www.licitanet.com.br ; 

 

Todas as informações inerentes ao Edital permanecem inalteradas. Esta Retificação, na íntegra será 

publicada nos mesmos locais onde se deu a publicação do Edital e seu Aviso, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS – ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE– EPP 

OU EQUIPARADAS. 

 

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Manhuaçu expede o presente edital extraído dos autos do 
Pregão Eletrônico nº36/24, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento e seus anexos, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, 
Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Decreto Municipal nº 34 de 27 de março de 2023 
e suas alterações. 

 

As propostas Comerciais deverão obedecer às especificações contidas no Edital e Termo de 
Referência, que dele fazem parte integrante e será conduzida pela Pregoeira Elizete Luiz Bonifácio, 
designada pela Portaria nº 18/24, com o auxílio da Equipe de Apoio, integrada pelas servidoras, 
Carla Angélica Brandão dos Santos e Lorena Ellen Silva Coelho. 
 

 

I– DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa de engenharia especializada na execução de serviços de perfuração 
de poços artesianos tubulares de 6” para atendimento das necessidades do distrito de Palmeiras e 
Realeza do município de Manhuaçu/MG, melhor especificado no ANEXO II. 
 
 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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Il–DA PARTICIPAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
através do site https://licitanet.com.br/. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
da licitanet  e mantê-lo atualizado. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
2.6. É VEDADA A PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA: 
 
I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ela necessários; 
 
III - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
 
V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;  
 
VI - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
VII - Pessoas Jurídicas reunidas em consórcio1NE.  
 
2.6.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

https://licitanet.com.br/
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
 
2.6.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.6.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1NE - Justificativa para Vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência 
e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional 
suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de 

empresas em “consórcio”. 
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III - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento.  
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema:  
 
3.3.1.A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.3.2. O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

3.3.3. Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação 

3.3.4. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

3.3.5.O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social 

3.3.6. O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

3.3.7. A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 

3.3.8. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

3.3.9. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

3.3.10. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.3.11. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.12. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e 

3.3.13. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 
63, inciso IV, Lei 14.133/2021. 
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3.3.14. Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

3.4.O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
3.5. A falsidade das declarações que trata os itens 3.3 e 3.4sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  
 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 
 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances.  
 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.  
 
3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
 

IV- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
4.1.1. Valor Unitário e Valor Total do serviço; 
4.1.2. Descrição do item, contendo as informações da especificação do Termo de Referência. 
 
4.2. Todas as especificações do serviço contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.  
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos, quando participarem de 
licitações públicas.  
 
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição ; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato.  

 

V- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  

 

5.1. Após a divulgação do Edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio 
do sistema, a proposta com preço, até na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta comercial, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
5.2.1.1. Quando a marca/modelo do produto/serviço identificar o licitante, poderá o mesmo usar a 
indicação “MARCA PRÓPRIA”, visto que é vedada a identificação da licitante, sob pena de 
desclassificação. 
 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes.  
 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor proposto para cada lote. 
 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobria a 
melhor oferta. 
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5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances deverá ser de R$ 
0,01 (um centavo). 
 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
5.13. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida no subitem anterior, a sessão pública 
encerrar se- á automaticamente. 
 
5.15.A pregoeira poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 
condições diferentes das previstas neste Edital. 

5.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, 
assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 
consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

5.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
 
5.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 

5.19. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
 
5.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
 
5.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.22. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar -se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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5.22.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.  
 
5.22.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.22.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 

5.22.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.  
 

5.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
 
5.24. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no 
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  
 
5.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
 

5.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;  
 
5.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
 
5.24.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.  

 
5.25. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:  
 
5.25.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;  
 
5.25.2. Empresas brasileiras;  
 
5.25.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 
5.25.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
5.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
a Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  
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5.26.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
 
5.26.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
 
5.26.3. O resultado da negociação está disponível a todos os licitantes.  
 
5.26.4. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 
horas, contado da solicitação da pregoeira no sistema, para o envio da proposta adequada ao último 
lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos complementares, sob 
pena de desclassificação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados.  
 
5.26.4.1. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo acima, o licitante deverá solicitar 
mediante justificativa, dentro do prazo estipulado, via chat a prorrogação do mesmo. 
 

5.26.5. A Proposta atualizada deverá conter também alguns dados da empresa: RAZAO SOCIAL, 
CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO COM CEP, TELEFONE E EMAIL PARA CONTATO, 
RESPONSÁVEL LEGAL E CPF. 
 
5.27. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
5.28. O não envio da Proposta atualizada no prazo estabelecido poderá ensejar na não aceitação 
da Proposta pela Pregoeira e a convocação do próximo colocado para negociação.  
 

VI- DA FASE DE JULGAMENTO  

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e ; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
 6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  
 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
este edital.  
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.7.1. Contiver vícios insanáveis;  
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  
 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
Pregoeira, que comprove: 
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  
 
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  
 
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta.  
 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação;  
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;  
6.11.2. Considera -se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.  
 
6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

11de 49 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

7. DA HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.1.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021.  
 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  
 
7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  
 
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou autenticado por qualquer outro meio legitimamente válido. 
 
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º).  
 
7.5. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  
 
7.6. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Edital somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 
 
7.6.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  
 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º):  
 
7.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
 
7.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
 
7.8. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação.  
 



 

 

 

 

 

 

 

 

12de 49 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

7.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital.  
 

7.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 
 
7.11. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 

7.12. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 
ou só conhecidos após o julgamento. 
 

7.13. Encerrada a fase de julgamento o pregoeiro convocará a licitante para, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, prorrogáveis por igual período, apresentar a documentação de habilitação, conforme 
itens seguintes deste edital para fins de habilitação: 
 
7.13.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.13.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
7.13.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores;  
7.13.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  
7.13.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  
7.13.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  
7.13.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização.  
7.13.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
7.13.9. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
7.13.10. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
7.13.11. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio da 

licitante ou outra prova equivalente, na forma da Lei; 
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7.13.12. Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede ou do domicílio da licitante 

ou outra prova equivalente, na forma da Lei, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos 

tributos relacionados com o objeto licitado; 

7.13.13. Certidão de regularidade de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

abrangendo inclusive as contribuições sociais; 

7.13.14Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

7.13.15. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440/2011; 

7.13.16. Certidão negativa de falência OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL (CONCORDATA), expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. A empresa que esteja em recuperação judicial deverá 
apresentar certidão emitida pela instância judicial competente, certificando que está apta econômica 
e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei 14.133/21.  
7.13.17. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 
de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
7.13.18. A validade das certidões será de 180 dias após a sua emissão, salvo se outra data 
vier declarada na mesma. 

 
8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

 
8.1. Comprovação de que a contratada forneceu itens compatíveis em características com o objeto 
da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica 
para atendimento ao objeto da presente contratação. 
 
8.2.. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:  
 
8.3. Certidões expedidas pelo CREA, da pessoa jurídica.  
 
8.4. Prova de possuir em seu quadro dirigente ou de pessoal permanente, ou ainda, por meio de 
contrato de trabalho sem vínculo empregatício, na data da entrega da proposta, profissional (is) de 
nível superior, com formação em Engenharia de Minas e /ou Geólogo, responsável (eis) técnico (s) 
da licitante, detentor (es) de atestado(s) devidamente registrado na entidade profissional 
competente relativo (s) a execução de serviços públicos ou privados equivalentes ou superiores a 
50 % (cinquenta por cento), similares e compatíveis com a parcela do objeto de maior relevância 
devendo nele(s) constar quantidades, prazos, características dos serviços descritos neste termo de 
referência. 
 
8.5. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de já haver efetuado estudo(s) geofísico e perfuração de poços artesianos; O(s) 
atestado(s) deverá(ão) conter o timbre do emitente, estar assinado(s) por representante legal do 
adquirente, devidamente identificado pelo nome, cargo e com dados que permitam ao Pregoeiro 
obter informações, em caso de diligências. A comprovação de aptidão acima referida será feita por 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, este acompanhado da 
CAT (Certidão de Acervo Técnico) devidamente registrado nas entidades profissionais 
competentes. 
 
8.6. A Contratante reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio de consultas 
e visitas às empresas emitentes dos atestados. 
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8.7. Somente serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, 
com identificação do nome e endereço da entidade ou acompanhado da CAT emitida pelo CREA. 
O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo 
exercido na entidade, números de telefone e/ou de fac símile para contato, estando as informações 
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro (a) e equipe de apoio. 
 
8.8. O fornecimento dos atestados técnicos tem por objetivo comprovar a aptidão das empresas 
participantes no desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
8.9. Os documentos poderão ser apresentados em cópia, porém, necessita dos originais para 
conferência ou ainda por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 
publicação em órgãos de imprensa oficial.   
 
8.10. Os documentos, quando extraídos da INTERNET, não precisam estar autenticados e terão 
seu aceite condicionado a consulta na INTERNET no ato da abertura da habilitação, desde que não 
estejam vencidos.  
 
 
8.11. DECLARAÇÕES (ESSAS DECLARAÇÕES SÃO GERADAS PELO SISTEMA LICITANET E 

SE TRATA DE DECLARAÇÃO CONJUNTA) 

 

I - A inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

II - O enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 

III - O pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação; 

IV - Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

V - O cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social 

VI - O cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

VII - A responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema 

VIII - Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas. 

IX - Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, 
conforme art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021. 

X - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
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XI - que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

XII - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; e 

XIII -Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, 
Lei 14.133/2021. 

XIV - Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

XIX- DOS RECURSOS 

 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
 
9.1.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 
10minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação 
ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado 
vencedor.  
 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, 
ficando os demais licitantes intimados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões no mesmo 
prazo. 
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
 
8.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  
 
9.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  
 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 
aproveitados. 
 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
9.11.A decisão acerca de recurso interposto será publicação no Diário Online da Prefeitura Municipal 
de Manhuaçu  www.manhuacu.mg.gov.br,/diario oficial (Órgão de Imprensa Oficial do Município de 
Manhuaçu, instituído pela Lei Municipal nº 3.415/2014 e alterada pela lei 3.571/2016, e/ou no jornal 
de grande circulação “Hoje em Dia”, no Site Oficial do Saae www.saaemanhuacu.com.br/licitacoese 
no site da plataforma de compras do LICITANET, endereço www.licitanet.com.br 
 
 

X- DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação sem 
motivo justificado; 
 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
 
IX - Fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação; 
 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 

http://www.manhuacu.mg.gov.br,/diario%20oficial
http://www.saaemanhuacu.com.br/licitacoes
http://www.licitanet.com.br/
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I- Advertência; 
II- Multa 

✓ compensatória e 
✓ de mora. 

III- Impedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II.  
 
10.5. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda 
que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 
estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as 
contratações temporárias. 
 
10.6. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 
nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 I – Descumprimento de pequena relevância; 
II –Inexecução parcial de obrigação contratual.  
 
10.6.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do 
contrato e não causem prejuízos à administração. 
 
10.7. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros:  
 
I -0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução 
parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
 
III - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
10.7.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 
acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 
 
10.7.2. Considera-se inexecução total do contrato: 
 
I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e  
II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
 
10.7.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento 
do encargo contratual: 
I - Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, para o descumprimento do contrato;  
II - A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeira, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 
ordenador de despesas; 
III - Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 
IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
 
10.7.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e 
ordem:  
I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado; 
II - Pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 
III - judicialmente 
 
10.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I -Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
II - Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) 
anos e máximo de 03 (três) anos.  
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos.  
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período mínimo 
de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos.  
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10.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações:  
I -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 06 (seis) anos. 
II -Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - impedimento 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
IV -Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena - 
impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
 
10.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no subitem 9.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
10.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 
 
10.11. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, 
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.  
 
10.11.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 9.11 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  
 
10.11.2. O disposto no subitem 9.11 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
 
10.12. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos 
ou para o interesse coletivo;  
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 
10.12.1. São circunstâncias agravantes: 
I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
II - O conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
IV - A reincidência.  
V - A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto neste edital. 
 
10.12.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior.  
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10.12.1.2. Para efeito de reincidência: 
I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa 
e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;  
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.  
 
10.12.2. São circunstâncias atenuantes:  
I - A primariedade;  
II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
III - Reparar o dano antes do julgamento; 
IV - Confessar a autoria da infração. 
 
10.12.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
10.13. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 
10.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
10.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
10.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
10.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 

XI- IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 
11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial do Saae e na plataforma Licitanet no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame.  
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11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados no sistema da plataforma 
da licitanet, endereço www.licitanet.com.br 
 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
 
11.4.1.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 
que deverá ser motivada pelo Pregoeiro/Agente de contração. 
 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

XII- DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE  

 
12.1. Os órgãos da administração direta e indireta do Município, bem como suas autarquias e 
fundações, ao efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à 
retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações.  
 
12.2. A obrigação de retenção do IR alcançará os contratos vigentes e as relações de compras e 
pagamentos efetuados pelos órgãos e pelas entidades, ressalvadas as exceções previstas na 
legislação. 
 
12.3. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou 
recibos em consonância às disposições contidas na IN RFB n. 1.234/2012.  
 

XIII- DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

 

13.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de até 5(cinco) dias, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  
 
13.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  
 
13.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá ser 
convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação ou instrumento 
equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 2021, e em outras legislações aplicáveis. 
 
13.4. Caso nenhum dos licitantes aceite a contratação nos termos estabelecidos no Edital e seus 
anexos, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá:  
 
I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;  
 
II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida 
a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

 

 

 

 

 

22de 49 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

13.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
 
13.6. A regra do subitem acima não se aplicará aos licitantes remanescentes. 
 

XIV. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

14.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela Pregoeira.  
 
14.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.  
 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 
14.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.  
 
14.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se -á o dia do 
início e incluir -se - á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.  
 
14.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
 
14.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
14.9.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), nos sites: www.licitanet.com.br, www.saaemanhuacu.com.br/licitacoesou poderá 
ser solicitado pelo E-mail cplsaae@hotmail.com ; 
 
14.10. Ficam os licitantes/contratados obrigados a manterem os endereços físicos e eletrônico (e-
mail) atualizados e, ainda, ficam obrigados a informar à Administração, no prazo máximo de 2 (dois) 
dias, em caso de quaisquer alterações.  
 
14.11. É permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio 
eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Pública 
Brasileira (ICP-Brasil). 
 
14.12. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
na Sede do Saae, situado na Avenida Doutor Jorge Hannas, s/nº, Bairro: Bom Jardim, 
Manhuaçu/MG, CEP: 36.906-360, nos dias úteis, no horário das 08:00 as 11:00 e de 13 horas às 
16:00 horas. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.saaemanhuacu.com.br/licitacoes
mailto:cplsaae@hotmail.com
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14.13. Divulgação de informações e publicações: E-mail: cplsaae@hotmail.come/ou Diário 
Online da Prefeitura Municipal de Manhuaçu www.manhuacu.mg.gov.br,/diario oficial (Órgão de 
Imprensa Oficial do Município de Manhuaçu, instituído pela Lei Municipal nº 3.415/2014 e alterada 
pela lei 3.571/2016, e/ou no jornal de grande circulação “Hoje em Dia”, no Site Oficial do Saae 
www.saaemanhuacu.com.br/licitacaoese no site da plataforma de compras do LICITANET, 
endereço www.licitanet.com.br. 
 

XV- INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS 

 

ANEXO I –ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO III– MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO IV- CONTRATO. 

 

 

Manhuaçu, MG ,29 de novembro de 2024 

 

 

 

___________________________________ 

Márcio José Bahia 

Diretor do SAAE 

 

 

___________________________________ 

Elizete Luiz Bonifácio 

Pregoeira 
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ANEXO I 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR-ETP 

 

 
1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
O presente estudo técnico tem como objetivo avaliar a necessidade de contratação de empresa de 
engenharia especializada na execução de serviços de perfuração de poços artesianos tubulares de 6” 
polegadas com até 120 m de profundidade para atendimento das necessidades de distrito Palmeiras e 
realeza do município de Manhuaçu/MG. 
 
 
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  
 
2.1.O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Manhuaçu-MG precisa constantemente melhorar o 
fornecimento de água potável à população do distrito de Palmeiras e de Realeza deste Município, e deve 
planejar suas necessidades, sobretudo, considerando fatos imprevisíveis, que colocariam em risco a 
normalidade do sistema de abastecimento de água potável deste Município. Não obstante as atividades 
administrativas e operacionais, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Manhuaçu-MG (SAAE) tem o 
dever de garantir o fornecimento de água em quantidade, em qualidade e em regularidade tanto na sede 
do município bem como área urbana de distritos e de vilas de Manhuaçu-MG.  
As obras de perfuração de poços artesianos no distrito de Palmeiras e Realeza visam a ampliação da 
vazão de alimentação do sistema de abastecimento de água potável que precisará apenas passar por 
uma simples desinfecção para a sua distribuição. As obras também visam garantir o abastecimento de 
água potável equilibrando a demandado pico de consumo com a produção da área urbana do distrito de 
Palmeiras e da Vila Boa Vista. 

 
3- DEMOSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
 
A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) 2024. 

 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
4.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:  
4.2Perfuração, revestimento, tampa de proteção e teste de bombeamento. 
4.3. Não será permitida a subcontratação do objeto deste ETP. 
 
5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 
As quantidades aduzidas neste ETP foram determinadas de acordo com as especificações técnicas e 
boas práticas de engenharia. 
 

OBJETO  QUANT. 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇO ARTESIANO DE 6”, TUBO DIÂMETRO 8 ½” 
INCLUINDO VEDAÇÃO E CIMENTAÇÃO DO ESPAÇO ANELAR, REVESTIMENTO EM AÇO 
DE 6”, PROFUNDIDADE DE 120 METROS, TAMPA DE PROTEÇÃO EM ALUMÍNIO 
REFORÇADO OU EM AÇO E TESTE DE VAZAMENTO COM BOMBEAMENTO 24 HORAS. 

02 
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6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO  
 
6.1. No estudo de alternativas foram consideradas as seguintes soluções possíveis:  

 
6.1.1. SOLUÇÃO 01: A Captação de água bruta de manancial superficial nas localidades e 
construção de barragem e tomada de água bruta e implantação da adutora de água bruta até a estação 
de tratamento de água. 
 
6.1.2. SOLUÇÃO 02: A Perfuração de poços artesianos nas localidades para captação de água 
subterrânea com a extração de água do lençol subterrâneo artesiano que demandará apenas uma 
simples desinfecção para atender ao sistema de abastecimento de água existente nas localidades. 
 
6.1.3. levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução indireta, através de empreitada por preço global, tendo em vista 
que o SAAE não detém os meios necessários à concretização da Execução de Obra desse porte e que 
há meios de definir claramente os aspectos quantitativos a serem executado. Nesse caso, pode ser 
estabelecido um padrão ou uma unidade de medida, para fins de aferição do valor a ser pago ao 
contratado, o que será feito após o período da medição e a verificação da conformidade da prestação 
com a obrigação ajustada. 
 
6.1.4. Para realização da ampliação do sistema de abastecimento de água potável é possível utilizar de 
vários materiais e tecnologias disponíveis no mercado. Dentro das tecnologias disponíveis podemos 
evidenciar duas possibilidades: A solução número 1 que é a de fazer a captação de água de um 
manancial superficial e a solução número 2 que é a de realização de captação de água do lençol 
subterrâneo através da perfuração de poços artesianos.  
 
6.1.5. Após a análise do custo-benefício de cada uma delas e pela análise de critérios técnicos 
concluímos que a solução 2 é a mais adequada para a ampliação do sistema de abastecimento de água 
potável do distrito de Palmeiras e da Vila Boa Vista.  
 
 
7- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
O Valor estimado da contratação de acordo com o plano anual de contratação é de R$100.000,00. 
 
 
8 - RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
Com a implantação dos poços artesianos nas localidades acima citada será possível a extração de água 
para atender a demanda de consumo da área urbanas das localidades e também será possível 
regularizar a vazão na rede de distribuição das localidades evitando deficiência no abastecimento ou 
falta de água no distrito de Palmeiras e na vila Boa Vista. 
 
 
9 - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO  
 
Não será necessária a adoção de providências prévias em relação as instalações do SAAE, tendo em 
vista que o serviço será contratado onde a empresa implantará canteiro de obras nos locais das obras 
não necessitando de espaço físico e maquinários por parte do SAAE.  
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

26de 49 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

10 - POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
O impacto ambiental para esse tipo de obra é baixo sendo possível ser considerado desprezível dispensa 
de licenciamento ambiental municipal. 
 
11- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE  
 
Declaramos a contratação é viável. 
 
 
12- JUSTIFICATIVADA VIABILIDADE  
A contratação visa ampliação aumentar a vazão de alimentação de água e visa ampliar a infraestrutura 
de abastecimento de água potável do Distrito de Palmeiras e da Vila Boa vista, conforme a necessidade 
do município de Manhuaçu/MG. 
 

 
16- DAS PARTES INTEGRANTES 
 
16.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é de responsabilidade do servidor Valter Pio dos Santos, 
responsável pela Seção de Orçamento, Projetos e Cadastro e do servidor Fabrício Santos de Souza, 
Engenheiro Civil do Saae. 
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ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº36/24 

1- DO OBJETO  
1.1. Constitui-se objeto do presente Termo, Contratação de empresa de engenharia especializada 
na execução de serviços de perfuração de poços artesianos tubulares de 6” para atendimento das 
necessidades de distrito Palmeiras e Realeza do município de Manhuaçu/MG, de acordo com as 
especificações desse Termo de referência. 
 
1.2. A finalidade deste TR é estabelecer normas critérios, condições contratuais e fornecer 
informações que permitam a apresentação de propostas e, posteriormente, a contratação de 
empresa para o fornecimento do objeto. 
 
1.3. Os serviços serão contratados conforme este termo de referência, conforme especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
 
1.4. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, podendo ser facilmente encontrados 
no mercado para as especificações listadas na planilha abaixo, não sendo superiores as 
necessidades para cumprir as finalidades as quais se destinam. Desta forma não há impedimento 
para a contratação na modalidade pregão.  
 

Item Unid. Cód. Quant. Descrição 
Valor Unit. 
estimado 

por item R$ 

Valor total 
estimado 

por item R$ 

01 SERV 11470 02 

SERVIÇO DE PERFURAÇÃO DE POÇO 

ARTESIANO DE 6”, TUBO DIÂMETRO 8 ½”  
INCLUINDO: VEDAÇÃO E CIMENTAÇÃO DO 
ESPAÇO ANELAR, REVESTIMENTO EM AÇO 

EM 6”, PROFUNDIDADE DE 120 METROS 

TAMPA DE ALUMIMIO REFORÇADO OU EM 
AÇO E TESTE DE VAZAMENTO COM 
BOMBEAMENTO 24 HORAS. 

58.490,00 116.980,00 

 
2- FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A contratação dos serviços é para suprir às necessidades de abastecimento de água e melhorar 
o fornecimento de água potável à população do distrito de Palmeiras e da vila Boa Vista deste 
Município. O SAAE deve planejar suas necessidades, sobretudo, considerando fatos imprevisíveis, 
que colocariam em risco a normalidade do sistema de abastecimento de água potável da sede deste 
Município bem como de áreas urbanas de distritos e de vilas.  Não obstante as atividades 
administrativas e operacionais, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Manhuaçu-MG (SAAE) 
tem o dever de garantir o fornecimento de água em quantidade, em qualidade e em regularidade 
tanto na sede do município bem como área urbana de distritos e de vilas de Manhuaçu-MG. As 
obras de perfuração de poços artesianos no distrito de Palmeiras e na Vila Boa Vista visam a 
ampliação da vazão de alimentação do sistema de abastecimento de água potável que precisará 
apenas passar por uma simples desinfecção para a sua distribuição. As obras também visam 
garantir o abastecimento de água potável equilibrando a demanda do pico de consumo com a 
produção da área urbana do distrito de Palmeiras e da Vila Boa Vista.  
2.2. Esta contratação se faz necessária para realização de obra de perfuração de poço artesiano, 
com o intuito de aumento de capacidade e disponibilidade hídrica para fazer atender à necessidade 
advinda com o crescimento da população da área urbana do distrito Palmeiras e da Vila Boa vista. 
2.3. A presente contratação tem por finalidade a busca de recursos hídricos que possam atender a 
demanda da Autarquia para o abastecimento de água do distrito de Palmeiras e da Vila Boa Vista, 
através da perfuração de novo poço artesiano, com o objetivo de manter o bem-estar e manutenção 
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do acesso à água para consumo humano e subsistência da população que necessita da utilização 
do mencionado serviço.  
2.4.  O poço artesiano é perfurado com o objetivo de captar a água que se encontra nos lençóis 
freáticos e nos aquíferos. Essa água armazenada no subsolo está infiltrada em rochas e sedimentos, 
em grande profundidade ou se encontra no lençol freático, próximo a superfície, em geral, é uma 
água de melhor qualidade física, química e biológica. As obras de perfuração de poços têm curto 
período de duração, comparado às outras formas de captação de água, possui menor impacto 
ambiental, se caracteriza por um bom investimento em longo prazo. 

 
2.5. É de conhecimento que as companhias de saneamento básico enfrentam grandes desafios nas 
suas atividades cotidianas, e o aumento da disponibilidade hídrica de água sempre se faz 
necessária  
 
2.6. Assim, é de fundamental importância a aquisição do objeto em epigrafo, para que a autarquia 
possa exercer suas atividades.  
 
2.7. A fundamentação da contratação administrativa como um todo está no Estudo Técnico 
Preliminar – ETP (§ 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021). 
 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 
Especificações Técnicas do objeto conforme descrição abaixo: 
 
3.1.GENERALIDADES: 
 
3.1.1. Locação do poço: 

A perfuração será na área urbana do distrito de Palmeiras e na Vila Boa Vista, no município de 
Manhuaçu-MG. 

3.1.2. Proteção dos locais: 

A Contratada deverá proteger todas as estruturas, passeios, tubulações, árvores, cercas vivas, 
gramados, etc., durante a execução das obras. A água retirada do poço deverá ser conduzida 
para local aonde o despejo não venha causar danos a propriedades ou criar condições 
indesejáveis. 

      3.1.3. Pessoal Competente: 

A Contratada deverá empregar somente pessoal competente para a execução dos serviços, que 
deverão ser conduzidos sob a responsabilidade de um encarregado de sondagem, experimentado 
na perfuração de poços, o qual deverá ser supervisionado por um geólogo. 

3.2. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS E PERFURAÇÃO 
 
3.2.1.Métodos de Perfuração: 

A perfuração deverá ser feita por sonda roto pneumática. 

3.2.2. Diâmetros de Perfuração: 

Deverá ser em diâmetro maior a dos revestimentos para prever a necessidade encascalhamento 
artificial. 

3.2.3.  Revestimentos e filtros: 

Os revestimentos serão em tubulação de aço DIN 2440 no diâmetro final interno de 6”, os filtros 
poderão ser do tipo NOLD, com diâmetros internos de 6” com extremidades rosqueadas e dotados 
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de peças que assegurem a estanqueidade das conexões com os tubos de revestimentos. O diâmetro 
interno do poço nas partes não revestidas em rocha é de 6”. 

3.2.4. Pré-filtros: 

Se necessários deverão ser de materiais quartzosos, com dimensionamentos compatíveis com a 
granulação da formação aquífera e com ranhura dos filtros. A profundidade final deverá ficar pelo 
menos 03 (três) metros acima dos filtros. 

3.2.5. Colocação dos pré-filtros: 

Dependendo das condições de construção do poço, sua colocação poderá ser feita por gravidade, 
lançado a partir da boca do poço ou injetado, com emprego de equipamentos e técnicas auxiliares, 
contanto que o seu posicionamento final obedeça ao projeto do poço. 

No caso de perfuração com a utilização de lama de alto teor de sólidos dispersos ou não (lama a 
base de bentonita) o processo de colocação dos pré-filtros só deverá ser iniciado quando, mantido 
a circulação reserva, se conseguir uma viscosidade de no máximo 35 seg-Mesh e um teor de areia 
no máximo de 0,5%. Estes parâmetros podem ser conseguidos com diluição em água. 

 
3.3. TRABALHOS AUXILIARES E DE COMPLEMENTAÇÃO DO POÇOS 

3.3.1. Amostras: 

Amostras do poço deverão ser coletadas a cada 3m e mantidas nos canteiros de obras, a disposição 
da fiscalização do SAAE, com a identificação dos intervalos perfurados a qual pertencem. 

3.3.2. Colocação das colunas de Revestimento do filtro: 

A colocação das colunas de revestimentos e filtro deverá obedecer às condições especiais de modo 
a evitarem a ocorrência de deformações ou rupturas de materiais que possam comprometer a sua 
finalidade ou dificultar a instalação dos equipamentos. 

Quando houver previsões de pré-filtros ao longo das colunas de revestimentos deverão ser soldadas 
guias centralizadoras, a intervalos regulares para facilitar a perfeita colocação dos materiais dos pré-
filtros. 

3.3.4. Desenvolvimento do poço: 

Quando for adotado o método de ar comprimido, deverá o mesmo ocorrer no início dos trabalhos de 
desenvolvimento, quando é intensa a entrada de partículas sólidas no poço. O pistoneamento com 
emprego de” pistão cego” será conduzido, inicialmente acima das telas até que, as entradas das 
partículas descamam um nível seguro, de modo a permitir a operação dentro dos filtros. Neste caso, 
o pistoneamento será conduzido debaixo para cima e em movimentos lentos de subida e descida. 
O tempo de pistoneamento em um mesmo trecho do filtro dependerá da quantidade de material que 
ainda penetre no poço. O desenvolvimento será considerado como concluído quando for atingido 
turbidez igual ou menor que 5 (cinco) na escala de sílica, ou de 10 (dez) mg de sólidos para cada 
litro de água extraída. Durante o pistoneamento da limpeza do poço o nível do pré-filtro deverá ser 
constantemente observado procedendo-se, sempre que necessário, sua complementação, para 
manter o nível pré-estabelecido. Ressalte-se que a fase de limpeza do excesso de lama, não será 
computada no tempo de desenvolvimento. 

 
3.4. Teste de produção: 
 

3.4.1. Equipamentos Auxiliares e Destino da Água 

A Contratada deverá fornecer a tubulação de descarga necessária ao bombeamento, devendo ela 
ter um diâmetro e um comprimento suficiente para conduzir a água bombeada a uma distância 
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adequada ao poço de forma a não interferir no resultado do teste. Deverá ainda, fornecer, instalar e 
manter dispositivo de capacidade e tipos aprovados, para medição de vazão. Para vazões iguais ou 
superiores a 50m³/h, deverão ser utilizados medidores contínuos do tipo Venturi, orifício calibrado, 
vertedores e outros que melhor se adaptarem à situação. Para vazões menores, poderão ser 
utilizados, além desses recipientes calibrados com capacidade mínima de 200 litros. 

 

3.4.2. Duração do teste: 

A Contratada deverá fornecer toda mão-de-obra, materiais necessários, equipamentos, serviços e 
suprimentos exigidos e deverá operar o conjunto de bombeamento com vazões e durações 
conforme determinados, exceto o ensaio final que deverá ser conduzido do seguinte modo: O teste 
de vazão constante terá duração mínima de 24 (vinte e quatro) horas contínuas, isto é, se o nível 
dinâmico estabilizar durante pelo menos nas últimas 6 (seis) horas do teste. Se tal estabilização não 
ocorrer neste período, a vazão de bombeamento deverá ser reduzida de cerca de 20% (vinte por 
cento), sem interrupção do teste, prosseguindo este por um período mínimo de 12 (doze) horas 
como para a vazão anterior, se o nível dinâmico se estabilizar durante as últimas 6 (seis) horas. A 
variação do nível da água dentro do poço deverá ser acompanhada com um medidor elétrico, 
sensível com plaquetas numeradas de metro em metro, no cabo elétrico, e com anéis intermediários 
sem numeração. Interrupções acidentais, desde que haja acordo entre a contratada e a fiscalização, 
poderão ser compensadas mediante uma programação correspondente para complementar o 
período do ensaio. 

3.5. Ensaio de Verticalidades e Alinhamento: 

3.5.1. Requisitos para o Ensaio 

O ensaio de verticalidade e alinhamento deverá ser realizado após a completa construção do poço 
antes de seu recebimento. Entretanto, a Contratada poderá realizar ensaios adicionais durante a 
execução da obra. 

Nenhum pagamento específico deverá ser feito pelo SAAE na realização desses ensaios. Para 
demonstrar a obediência da execução a estas exigências, a Contratada deverá efetuar os ensaios 
abaixo escritos, de acordo com a indicação fixada pelo fiscal e de modo que o satisfaça. 

3.5.2. Descrição do Ensaio: 

A verticalidade e o alinhamento deverão ser verificados descendo-se no poço até os 15 (quinze) 
metros abaixo do ponto em que deverá ser colocado a bomba (posição mais baixa prevista para a 
instalação da bomba), um segmento ou um gabarito do mesmo comprimento. 

O diâmetro externo do prumo não deverá ser 12,5 (doze e meio) mm menores que o diâmetro do 
revestimento ou perfuração a ser examinada. Se for utilizado um gabarito, deverá ser ele constituído 
de uma haste rígida, com 3 (três) anéis, tendo cada um 30 (trinta) cm de largura. Os anéis deverão 
ser perfeitamente cilíndricos a ser espaçados de modo que dois deles fiquem nas extremidades e 
um no meio da haste. A haste do gabarito deverá ser rígida de modo que mantenha o alinhamento 
dos eixos dos anéis. 

3.5.3. Requisitos para Verticalidade e Alinhamento: 

Se o gabarito não deslizar livremente, ao longo do revestimento ou furo, até a profundidade máxima 
prevista para a instalação da bomba ou se o poço, em cada 30(trinta) metros de profundidade, se 
desviar na vertical do ponto inicial do teste de uma distância superior a 2/3 (dois terços) da diferença 
entre o diâmetro interno do trecho em exame e o diâmetro externo do prumo ou mais que dentro 
das limitações deste ensaio, a verticalidade e o alinhamento do poço deverão ser corrigidos pela 
Contratada, às expensas próprias. 
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3.6. SERVIÇOS E OBRAS COMPLEMENTARES 

3.6.1. Proteção e Qualidade da Água: 

A Contratada deverá tomar as precauções que forem necessárias, ou que possam ser 
permanentemente exigidas para evitar que, através da perfuração realizada, haja entrada de água 
contaminada ou água contendo características físicas ou químicas indesejáveis, na camada aqüífera 
onde se fará a tomada. 

A Contratada deverá tomar extremo cuidado na execução do trabalho, a fim de evitar o colapso ou 
desmoronamento de camadas sobre postas àquelas das quais serão obtidas a água. Deverá 
desenvolver bombear ou limpar o poço por meio de caçamba, aplicando métodos aprovados pela 
Fiscalização, até que a água produzida pelo poço se torne substancialmente isenta de areia e até 
que a turbidez seja inferior a 5 (cinco) na escala de sílica. 

No caso em que o poço se torne contaminado ou que as águas com característica físicas ou 
químicas indesejáveis entrem no poço por negligência da Contratada, deverá esta, às expensas 
próprias, executar obras tais e fornecer revestimentos, vedadores, agentes desinfetantes ou outros 
materiais, que venham a ser necessários para eliminar a contaminação ou impedira a entrada de 
água indesejável. 

No caso em que a Contratada malogre na perfuração do poço até a profundidade específica, ou até 
uma profundidade menor determinada pela Fiscalização ou no caso em que tenha que abandonar 
o poço, devido a perda de ferramenta ou qualquer outra causa, deverá ela, ser solicitada, e conforme 
determinação pelo fiscal preencher o furo abandonado com argila e concreto, bem como remover o 
tubo de revestimento. 

3.6.2. Cimentação e Vedação: 

O espaço anelar, formado entre o tubo de revestimento interno e o tubo de revestimento externo ou 
a própria perfuração, deverá ser preenchido com uma pasta de cimento, de peso específico entre 
1,832,0 g/cm3 com profundidade mínima de 10 metros ou em toda extensão de revestimento. Esta 
deverá ser preparada com cimento e água. A mistura, método de preparação e a plasticidade 
deverão ser aprovados pela fiscalização. Não será aprovado nenhum método que não especifique 
a introdução forçada da pasta no espaço previsto a partir do fundo para a superfície. 

Deverá ser previsto uma de adequado retentor, guarnição ou tampão, na base do tubo de 
revestimento, para que a pasta não escoe para o fundo do poço. A introdução da pasta deverá ser 
feita continuamente e de forma a assegurar completo enchimento do espaço anelar em uma só 
operação. 

Nenhuma perfuração ou outros serviços será permitido no poço, durante 24 horas que se seguirem 
à cimentação. Empregando-se cimento de pega rápida, esse período poderá ser reduzido à 12 
horas. A cimentação em profundidade será efetuada, sempre que necessária, para isolar aqüíferos 
ou formações indesejáveis e que possam comprometer a boa qualidade das águas a explorar. 

3.6.3.  Laje de Proteção: 

Uma vez construídos todos os serviços no poço deverão ser construídos uma laje de concreto com1, 
0mde raio envolvendo o tubo de revestimento. A laje deverá ter declividade de 2% do poço para a 
borda e formar um ressalto periférico de 10 cm sobre a superfície do terreno. 

3.6.4.  Desinfecção do poço: 

Após inteiramente construído, o poço deverá ser completamente limpo, retirando-se todos os 
materiais estranhos, inclusive ferramentas, madeiras, cordas, fragmentos de qualquer natureza, 
cimento, óleo, graxa, tinta de vedação e espuma. O tubo de revestimento deverá ser inteiramente 
escoado, utilizado álcalis, se necessário, para remover o óleo, graxa ou tinta de vedação. Em 
seguida o poço deverá ser desinfetado com solução de cloro. 
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A solução de cloro, utilizada na desinfecção do poço, terá volume e concentração tais que,quando 
aplicada,se obtenha um teor de pelo menos 

50 (cinquenta) ppm de cloro em todas as partes do poço e deverá permanecer no poço durante, no 
mínimo 2 (duas) horas. 

A solução de cloro deverá ser preparada e aplicada de acordo com as instruções da Fiscalização 
de modo que a satisfaça. 

No caso da bomba de ensaio ser instalada após a desinfecção do poço, todas as partes externas 
da mesma, que vierem a ter contato com a água, deverão ser pulverizadas com solução de cloro, 
conforme determinado pela Fiscalização. 

3.7. Tamponamento do poço: 

Concluídas todas as etapas de construção e testes de produção do poço, o mesmo deverá ser 
lacrado com chapa soldada ou tampa com rosca, com cadeado de maneira a impedir atos de 
vandalismo até a sua utilização definitiva. 

3.8.  Boletins Diários 

A Contratada deverá apresentar um relatório final do poço, contendo todas as informações colhidas 
durante os trabalhos de perfuração. Este relatório deverá ter no mínimo os seguintes dados: 

-Identificação do Poço (Localidade, Município, Estado); 

-Data e período de perfuração; 

-Perfil e descrição litológica; 

-Entrada d’água; 

-Posicionamento e medidas dos tubos, filtros e centralizadores; 

- Cimentação; 

-Planilha dos testes de produção; 

-Boletim com as características geotécnicas e hidráulicas do poço.  

-Deficiência de produção de água devido à construção. 

 
3.9.CARACTERÍSTICAS GERAIS 

3.9.1. O poço deve possibilitar a obtenção de água de forma contínua e duradoura, sem prejuízo da 
qualidade do fim a que se destina. A previsão é de se obter uma vazão da ordem de 10(dez) m³/hora. 
3.9.3 A profundidade total do poço está estimada em 120 (cento e vinte) metros. 
3.9.4. O diâmetro útil da câmara de bombeamento será de 150mm. 

3.9.5.  As quantidades são estimativas e serão utilizadas para efeito de apresentação e julgamento 
das propostas. 
3.9.6. Poderão as quantidades serem diminuídas ou aumentadas durante a execução do poço de 
acordo com as condições geológicas encontradas. 
3.9.7. O pagamento será efetuado à vista. 

3.9.8. Caso, após a conclusão da perfuração, não constate a presença de aquíferos, a Contratada 
receberá conforme planilha de custos até esta etapa. 

3.9.9. É responsabilidade da Contratada, a qualquer tempo a garantia dos serviços de construção 
do poço contra deficiências construtivas que impeçam ou dificultem a colocação de bomba 
submersa na posição mais baixa prevista para a mesma, ou seja, 12 (doze) metros abaixo do nível 
dinâmico. 
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4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A empresa contratada pela prestação do serviço se responsabiliza administrativamente, 
civilmente e penalmente por qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente. 
4.2. Não será permitida a subcontratação do objeto deste TR. 
4.3. A licitante deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado.  
4.4. Deverão estar inclusos todas as despesas sem quaisquer ônus para a administração pública, 
tais como frete, carga, descarga, instalação, manutenção, mão-de-obra, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e tributários ou outros decorrentes ou que venham a ser 
devidos em razão do mesmo. 
4.5. A empresa contratada deverá atender integralmente as Especificações técnicas que compõem 
este termo de referência.  

 
4.6.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ATESTADOS 

 
4.6.1.  Comprovação de que a contratada forneceu itens compatíveis em características com o 
objeto da licitação através da apresentação de, no mínimo, a 01 (um) atestado de desempenho 
anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade 
técnica para atendimento ao objeto da presente contratação. 
4.6.2. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:  
4.6.3. Certidões expedidas pelo CREA, da pessoa jurídica.  
4.6.4. Prova de possuir em seu quadro dirigente ou de pessoal permanente, ou ainda, por meio de 
contrato de trabalho sem vínculo empregatício, na data da entrega da proposta, profissional (is) de 
nível superior, com formação em Engenharia de Minas e /ou Geólogo, responsável (eis) técnico (s) 
da licitante, detentor (es) de atestado(s) devidamente registrado na entidade profissional 
competente relativo (s) a execução de serviços públicos ou privados equivalentes ou superiores a 
50 % (cinquenta por cento), similares e compatíveis com a parcela do objeto de maior relevância 
devendo nele(s) constar quantidades, prazos, características dos serviços descritos neste termo de 
referência. 
 
4.6.5. Atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, de já haver efetuado estudo(s) geofísico e perfuração de poços artesianos; O(s) 
atestado(s) deverá(ão) conter o timbre do emitente, estar assinado(s) por representante legal do 
adquirente, devidamente identificado pelo nome, cargo e com dados que permitam ao Pregoeiro 
obter informações, em caso de diligências. A comprovação de aptidão acima referida será feita por 
atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, este acompanhado da 
CAT (Certidão de Acervo Técnico) devidamente registrado nas entidades profissionais 
competentes. 
 
4.6.6. A Contratante reserva-se o direito de conferir as informações prestadas por meio de consultas 
e visitas às empresas emitentes dos atestados. 
 
4.6.7. Somente serão considerados válidos os atestados em papel timbrado da entidade expedidora, 
com identificação do nome e endereço da entidade ou acompanhado da CAT emitida pelo CREA. 
O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome, cargo 
exercido na entidade, números de telefone e/ou de fac símile para contato, estando as informações 
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro (a) e equipe de apoio. 
 
4.6.8. O fornecimento dos atestados técnicos tem por objetivo comprovar a aptidão das empresas 
participantes no desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação. 
 
4.6.9. Os documentos poderão ser apresentados em cópia, porém, necessita dos originais para 
conferência ou ainda por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou 
publicação em órgãos de imprensa oficial.   
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4.6.10. Os documentos, quando extraídos da INTERNET, não precisam estar autenticados e terão 
seu aceite condicionado a consulta na INTERNET no ato da abertura da habilitação, desde que não 
estejam vencidos.  
 
5- MODELO DA EXECUÇÃO DO OBJETO (LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES) 
 
5.1. O local da prestação do serviço será realizado nos seguintes endereços: Distrito de Palmeiras 
e na Vila Boa Vista no município de Manhuaçu/MG, durante os dias úteis, no período entre 07h e 
17h, em até 30 dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 
 
5.2. A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas, 
utensílios, e tecnologias necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto no Termo 
de Referência; 
 
5.3. Os equipamentos a serem utilizados serão fornecidos por conta da Contratada e serão de inteira 
responsabilidade da Contratada, bem como garantia, substituição e reparos quando necessários, 
sem ônus financeiro para Contratante. 
 
5.4. Os deslocamentos, encargos, fretes e despesas adicionais decorrentes da execução do serviço 
dentro do perímetro do município de Manhuaçu/MG serão de inteira responsabilidade da empresa 
contratada. 

5.5. O recebimento dos poços somente será aceito o poço que tiver as fases construtivas aprovadas 
pela Fiscalização e de acordo com o respectivo projeto. 
 
5.6. Constituem motivos para o não recebimento do poço: 

Alinhamento e/ou verticalidade fora dos limites de tolerância e  perda de espaço do poço por 
deficiência operacional ou de equipamento; 

 
5.7. O SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto reserva-se o direito de não receber o serviço(s) 
/produto(s) em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar o 
contrato e aplicar sanções. A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, o 
serviço(s)/produto(s) em que se verifiquem irregularidades. 

 
5.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
6- GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 
6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir de sua 
assinatura/publicação, podendo ser prorrogada por igual período. 
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6.3. A Gestão do Contrato ficará a cargo da Servidora Monick Horsts Souza Dutra (titular) e Ivane 
Carmem Bitencourt (suplente) 
 
6.4. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Valter Pio dos Santos, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração. 
 
6.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
6.6. Deverão ser executados, na presença da Fiscalização, os serviços de colocação de 
revestimento, cimentação, pré-filtros, desenvolvimento do poço, teste de produção, verificação da 
verticalidade e alinhamento. 
 
6.7. A Fiscalização poderá a qualquer momento, solicitar ao encarregado da sondagem a 
substituição do funcionário(s) da Contratada por outro(s) na mesma função, por má conduta técnica 
e não cumprimento das especificações. 
 
 
7- CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 
7.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 
 
7.2. O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento de MENOR PREÇO 
PORITEM em modo de disputa aberto. 
 
7.3. As exigências de habilitação serão as exigidas e especificadas no edital. 
 
8 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
8.1. O custo estimado da contratação é de R$ 116.980,00 (cento e dezesseis mil novecentos e 
oitenta reais) 
 
8.2. A despesa decorrente desta contratação ocorrerá por conta da dotação orçamentária: 
17.512.6002.6011- Manutenção do Setor de Redes e Ramais e Elevatórias de Água e Esgoto – 
Elemento de Despesa: 44.90.51 – Obras e Instalações – Ficha: 87.  
 
9- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1. Compete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação sem 
motivo justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
I- Advertência; 
II- Multa 
✓ compensatória e 
✓ de mora. 
III- Impedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II. 
9.5. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda 
que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 
estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as 
contratações temporárias. 
9.6. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas 
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
I - Descumprimento de pequena relevância; 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual. 
9.6.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do 
contrato e não causem prejuízos à administração. 
9.7. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros: 
I - 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução 
parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
III - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
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e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
9.7.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 
acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 
9.7.2. Considera-se inexecução total do contrato: 
I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e 
II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
9.7.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento do 
encargo contratual: 
I - Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, pelo descumprimento do contrato; 
II - a justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeira, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 
ordenador de despesas; 
III - rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 
IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
9.7.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e 
ordem: 
I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado; 
II - Pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 
III - judicialmente 
9.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
II - Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) 
anos e máximo de 03 (três) anos. 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período mínimo 
de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
9.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações: 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 06 (seis) anos. 
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II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - impedimento 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena - 
impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
9.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no subitem 11.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
9.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
direta e indireta deve ser precedido de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 
9.11. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, 
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
9.11.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 9.11 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos. 
9.11.2. O disposto no subitem 9.11 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
9.12. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos 
ou para o interesse coletivo; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 
9.12.1. São circunstâncias agravantes: 
I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão; 
II - O conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
IV - A reincidência. 
V - A prática de quaisquer infrações absorvidas, na forma do disposto neste edital. 
 
9.12.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior. 
 
9.12.1.2. Para efeito de reincidência: 
I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa 
e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos; 
III - não se verifica se tiver ocorrido a reabilitação em relação à infração anterior. 
9.12.2. São circunstâncias atenuantes: 
I - A primariedade; 
II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento; 
III - Reparar o dano antes do julgamento; 
IV - Confessar a autoria da infração. 
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9.12.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
9.13. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
9.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados à administração pública. 
9.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
9.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
10- DAS PARTES INTEGRANTES 
10.1. Este anexo é parte integrante do instrumento convocatório para todos os efeitos legais. 

 
10.2. O termo é de responsabilidade do servidor Valter Pio dos Santos, responsável pela Seção de 
Orçamento, Projetos e Cadastro e do servidor Fabrício Santos de Souza, Engenheiro Civil do Saae. 
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(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

ANEXO III - PROPOSTA COMERCIAL 

 
DADOS DO PROPONENTE: 
 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço completo: 
Telefones de contato: 
Email: 
Banco: _______Agência nº:________conta nº:________ 

 

Prezados Senhores, 

 

Pela presente, formulamos Proposta Comercial para Prestação de Serviços, em conformidade com as 

condições abaixo: 

 

I - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS DO OBJETO: 

 

Item Cód. Quant Unid. Especificação 
Valor  

Unit. R$ 

Valor Total  

R$ 

       

       

    VALOR TOTAL DO LOTE   

 

O prazo de validade da presente proposta é de ________ dias corridos, a contar da abertura da mesma. 

Os preços ora propostos incluem todas as despesas diretas, indiretas, impostos, materiais, pessoal, mão 

de obra, frete, carga e descarga, embalagens, benefícios, tributos, contribuições, seguros e licenças de 

modo a se constituírem à única e total contraprestação pelo fornecimento. 

Declaramos haber recebido do SAAE o Edital e seus Anexos, estando ciente de todas as suas normas e 

exigências, as quais aceitamos da forma como propostas. 

 

 
Atenciosamente, 

Local /UF, _____ de ___________ de _______. 

Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV- CONTRATO 
 
CONTRATO Nº: -------- 
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 
CONTRATADO: ------------- 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA -------------- 
PREÇO: R$ ---------- () 
VIGÊNCIA: --------- - ENCERRANDO-SE EM------------- 
LICITAÇÃO: TIPO MENOR PREÇO--------- 
DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL: ------------- 
 
Entre o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO do Município de Manhuaçu-MG, autarquia 
municipal criada pela Lei nº 1.517 de 28 de janeiro de 1987 com sede à Av. Doutor Jorge 
Hannas,s/nº - Bairro bom Jardim, inscrito no CNPJ nº 22.050.561/0001-38, adiante designada 
CONTRATANTE,  representada neste ato por seu Diretor em exercício, Márcio José Bahia, no uso 
de sua atribuição legal, e a empresa--------------------,sob o CNPJ nº --------, com sede na-------------- 
bairro:---- ------------ CEP:-----, neste ato representada pela -------------, CPF: --------------, tendo em 
vista o Processo nº----------,Dispensável nº --------,homologado em ---------, fica justo e contratado 
sob o regime da Lei Federal nº  Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e demais legislações 
aplicáveis, conforme as cláusulas e condições abaixo: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços --------------, conforme 

especificações técnicas descritas no TR e constante na proposta comercial. 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Edital da Licitação e seus anexos;  
1.2.2. A Proposta da contratada; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

      

VALOR TOTAL DO LOTE R$  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua assinatura, na forma da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.1.1. A prorrogação de que tratam estes itens(lotes) estão condicionadas ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitidos a negociação com o contratado. 
 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 
as abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições, constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
3.2. Fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores abaixo relacionados: 
 
3.2.1. GESTOR DE CONTRATO:---------. E-mail de contato: -----------. Telefone de contato: () -------
---- 
 
3.2.2. FISCAL DE CONTRATO: ----------. E-mail de contato: ------------. Telefone de contato: () ------
---- 
 
3.3. Compete ao gestor do contrato acima identificado o exercício de atividades gerenciais, técnicas 
e operacionais relacionadas a gestão dos contratos, conforme decreto nº 34 de 27 de março de 
2023 e Portaria nº 34 de 18 de dezembro de 2023. 
 
3.4. Compete ao fiscal do contrato acima identificado exercer a fiscalização e o acompanhamento 
da execução do objeto contratual, conforme decreto nº 34 de 27 de março de 2023 e Portaria nº 34 
de 18 de dezembro de 2023. 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ .............. (........................................).  
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto/serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1.O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias após conferência e aceite pela Seção 
Responsável, mediante apresentação da Nota Fiscal demonstrando a quantidade total do serviço 
com os respectivos preços unitários. 
 
6.2. O pagamento referente a prestação de serviço licitado será feito através de depósito bancário. 
 
6.3. Sendo constatada qualquer falha na Nota Fiscal Eletrônica, o prazo para o respectivo 
pagamento correrá da data em que for substituída pela correta. 
 
6.4. O contratante poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 
 
6.5. O valor correspondente a Nota Fiscal vencida e não paga pelo SAAE, na forma prevista, sofrerá 
a incidência de multa de mora na base de 0,01% (zero vírgula zero um por cento) ao dia sobre a 
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parcela em atraso, limitando a sua aplicação ao valor total desta, exceto se o atraso for causado por 
erro do fornecedor. 
CLÁUSULA SÉTIMA- DA RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE  
 
7.1. Os órgãos da administração direta e indireta do Município, bem como suas autarquias e 
fundações, ao efetuarem pagamento a pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou 
prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à 
retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza – IR, com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações.  
 
7.2. A obrigação de retenção do IR alcançará os contratos vigentes e as relações de compras e 
pagamentos efetuados pelos órgãos e pelas entidades, ressalvadas as exceções previstas na 
legislação. 
 
7.3. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir notas fiscais, faturas ou 
recibos em consonância às disposições contidas na IN RFB n. 1.234/2012.  
 
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do da apresentação da proposta. 
 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, INPC OU IGP, o que for 
mais vantajoso para o SAAE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 
8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
8.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
8.8. O reajuste será realizado por ADITAMENTO. 
 
CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
9.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a 
este contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
10.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo a este 
contrato. 



 

 

 

 

 

 

 

 

44de 49 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
 

Autarquia Municipal criada pela Lei 1.517/87 
Av. Doutor Jorge Hannas, s/nº - Bairro Bom Jardim 

Tel: 33- 3339-3650 
36906-360 – Manhuaçu - MG 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - Dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do Processo de Contratação sem 
motivo justificado; 
VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o Processo de Contratação Direta ou a execução do contrato; 
IX - Fraudar o Processo de Contratação Direta ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Processo de Contratação; 
XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal: 
I- Advertência; 
II- Multa 

✓ compensatória e 
✓ de mora. 

III- Impedimento de licitar e contratar e 
IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
11.4. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista no inciso II.  
 
11.5. Para efeito deste termo, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre a 
administração pública municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda 
que com outra denominação, inclusive nota de empenho ou instrumento equivalente, e que 
estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, entre outras admitidas em direito, excetuadas as 
contratações temporárias. 
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11.6. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta 
nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
 I – Descumprimento de pequena relevância; 
II –Inexecução parcial de obrigação contratual.  
 
11.6.1. Para os fins deste contrato, considera-se pequena relevância o descumprimento de 
obrigações ou deveres instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do 
contrato e não causem prejuízos à administração. 
 
11.7. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, não podendo ser inferior a 
0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, 
observando-se os seguintes parâmetros:  
 
I -0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor contratado, para aquele que:  
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executado, em caso de inexecução 
parcial do contrato, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 
uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
 
III - 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;  
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
f) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 
11.7.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o subitem 
acima, para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação; 
 
11.7.2. Considera-se inexecução total do contrato: 
 
I - Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e  
II - Recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, o que caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida. 
 
11.7.2.1. Evidenciada a inexecução total, a inexecução parcial ou o retardamento do cumprimento 
do encargo contratual: 
I - Será intimado o adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, para o descumprimento do contrato;  
II - A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeira, enquanto a justificativa apresentada pela contratada será analisada pelo 
fiscal do contrato que, fundamentadamente, apresentará manifestação e submeterá à decisão do 
ordenador de despesas; 
III - Rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do 
órgão ou entidade para que decida sobre a instauração do processo para a apuração de 
responsabilidade; e 
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IV - Preliminarmente à instauração do processo de que trata o inciso III poderá ser concedido prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
 
11.7.3. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada, será cobrada das seguintes forma e 
ordem:  
I - Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com o contratado; 
II - Pago por meio de documento de arrecadação municipal; ou 
III - judicialmente 
 
11.8. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública 
Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 
I -Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos. 
II - Dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) 
anos e máximo de 03 (três) anos.  
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena - impedimento pelo período 
mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos.  
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo período mínimo 
de 06 (seis) meses e máximo de 02 (dois) anos. 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 
Pena - impedimento pelo período mínimo de 02 (dois) anos e máximo de 03 (três) anos.  
 
11.9. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três 
anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas 
seguintes infrações:  
I -Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - impedimento pelo período mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 06 (seis) anos. 
II -Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - impedimento 
pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos. 
IV -Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - impedimento pelo 
período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: Pena - 
impedimento pelo período mínimo de 05 (cinco) anos e máximo de 06 (seis) anos.  
 
11.9.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações 
previstas no subitem 11.9, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
 
11.10. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública direta e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da 
autoridade máxima do órgão ou entidade. 
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11.11. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual 
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, 
sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.  
 
11.11.1. Não se aplica a regra prevista no subitem 11.11 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo 
estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.  
 
11.11.2. O disposto no subitem 11.11 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa 
compensatória cumulativamente à sanção mais grave. 
 
11.12. Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar: 
I – A natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos 
ou para o interesse coletivo;  
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 
 
11.12.1. São circunstâncias agravantes: 
I - A prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;  
II - O conluio entre fornecedores para a prática da infração; 
III - A apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade; 
IV - A reincidência.  
V - A prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto neste edital. 
 
11.12.1.1. Verifica-se a reincidência quando o acusado comete qualquer nova infração, depois de 
condenado definitivamente por infração anterior.  
 
11.12.1.2. Para efeito de reincidência: 
I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 
os entes federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar; 
II - Não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa 
e a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a cinco anos;  
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.  
 
11.12.2. São circunstâncias atenuantes:  
I - A primariedade;  
II - Procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;  
III - Reparar o dano antes do julgamento; 
IV - Confessar a autoria da infração. 
 
11.12.2.1. Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração 
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado. 
 
11.13. As penalidades mencionadas nos subitens acima serão aplicadas após regular procedimento 
administrativo, podendo ser cumuladas na forma da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados à administração pública. 
 
11.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
11.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
11.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
11.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam -se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
13.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da dotação orçamentária: -
----------------- – Elemento de Despesa: -------------------- 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger -se -ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Manhuaçu/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º, da Lei nº 14.133/21, renunciando a qualquer outro. 
 
 
 

Manhuaçu/MG, -----2024 
 
 

____________________________                                          ______________________________ 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto                                           Contratada 
Márcio José Bahia                                                   
Diretor do SAAE                                                       
Contratante             
 
 
 
 
Testemunha da Contratante                                                  Testemunha da Contratada 
    
Ass: __________________________                                 Ass: _________________________  
 
Nome: _________________________                               Nome: _______________________ 
 
CPF: __________________________                                CPF: _________________________ 
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